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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho n.º 15106/2016

Delegação e subdelegação de competências
Considerando:
i) A necessidade de facilitar os procedimentos relativos à adminis-

tração corrente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão (ESTG) do 
Instituto Politécnico de Leiria (IPLeiria);

ii) O disposto no artigo 100.º do Regime Jurídico das Instituições 
do Ensino Superior, aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, 
no artigo 62.º dos Estatutos do IPLeiria, homologados pelo Despacho 
Normativo n.º 35/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 139, de 21 de julho de 2008, retificado pela Retificação n.º 1826/2008, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 156, de 13 de agosto de 
2008, no artigo 13.º dos Estatutos da ESTG, homologados pelo Despacho 
n.º 7768/2016, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 112, de 
14 de junho de 2016; e nos artigos 8.º e 9.º do Estatuto do Pessoal Diri-
gente dos Serviços e Organismos da Administração Pública, aprovado 
pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação última conferida pela 
Lei n.º 128/2015, de 3 de setembro;

iii) As competências que me são cometidas pelo Regulamento dos 
Estágios Curriculares e Extracurriculares da ESTG (RECEC) — Re-
gulamento n.º 858/2016, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 169, de 2 de setembro de 2016;

iv) A competência que me foi delegada pelo Despacho n.º 2527/2016, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 34, de 18 de fevereiro 
de 2016, para representar o IPLeiria, após o respetivo despacho de 
homologação, na celebração de convénios, acordos ou protocolos em 
que a Escola respetiva figure como a entidade responsável pelo cumpri-
mento das obrigações ou como titular dos direitos neles estabelecidos 
(n.º 1, al. a));

v) As normas constantes dos artigos 44.º a 50.º e 164.º do Código do 
Procedimento Administrativo;

1 — Delego no subdiretor Rui Filipe Vargas de Sousa Santos a compe-
tência para, no âmbito dos diplomas superiores técnicos profissionais:

a) Assinar certidões, certificados e declarações, narrativas ou de 
teor, integrais ou parciais, assim como correspondência e demais ex-
pediente;

b) Autorizar a realização de estágio em período não coincidente ou 
não totalmente coincidente com o semestre curricular de funcionamento 
da unidade curricular, nos termos do artigo 3.º, n.º 3 do RECEC;

c) Autorizar que o estágio curricular se realize no local de trabalho 
do estudante, nos termos do artigo 5.º, n.º 2 do RECEC;

d) Autorizar a alteração da entidade de acolhimento, nos termos 
artigo 5.º, n.º 3 do RECEC;

e) Justificar as faltas dos estudantes, nos termos do artigo 9.º, n.º 4, 
alínea g) do RECEC;

f) Autorizar a dispensa de realização de estágio, nos termos do ar-
tigo 11.º, n.º 1 do RECEC.

2 — Subdelego no mencionado subdiretor a competência para assinar 
os acordos de estágio a celebrar no âmbito dos ciclos de estudos em 
referência.

3 — Consideram -se ratificados todos os atos que, no âmbito dos po-
deres agora delegados e subdelegados, tenham sido entretanto praticados 
pelo delegado, desde esta data até à publicação do presente despacho 
no Diário da República.

28 de novembro de 2016. — O Diretor, Pedro Miguel Gonçalves 
Martinho.

210069259 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia de Lisboa

Despacho (extrato) n.º 15107/2016
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa, 

de 31.08.2016, foi autorizado o contrato de trabalho em funções pú-
blicas a termo resolutivo certo, com Jorge Manuel Valente Fonseca, 
com a categoria de Assistente Convidado, do Instituto Superior de 

Engenharia de Lisboa, sendo remunerado de acordo com o Despacho 
n.º 10381/2011, de 17.08, em regime de tempo parcial a 50 %, com 
inicio em 01.09.2016.

29 de novembro de 2016. — O Presidente do Instituto Superior de 
Engenharia de Lisboa, Professor Coordenador Doutor Jorge Alberto 
Mendes de Sousa.

210069631 

 Despacho (extrato) n.º 15108/2016
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa, de 

31.08.2016, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, com António de Almeida Marques, com a categoria 
de Assistente Convidado, do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, 
sendo remunerado de acordo com o Despacho n.º 10381/2011, de 17.08, 
em regime de tempo parcial a 50 %, com inicio em 01.09.2016.

29 de novembro de 2016. — O Presidente do Instituto Superior de 
Engenharia de Lisboa, Professor Coordenador Doutor Jorge Alberto 
Mendes de Sousa.

210069348 

 Despacho (extrato) n.º 15109/2016
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa, de 

21.10.2016, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo, com Manuel Augusto Vieira, com a categoria de Professor 
Adjunto Convidado, do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, sendo 
remunerado de acordo com o Despacho n.º 10381/2011, de 17.08, em regime 
de tempo parcial a 50 %, com início em 01.10.2016 até 31 -08 -2017.

29 de novembro de 2016. — O Presidente do Instituto Superior de 
Engenharia de Lisboa, Professor Coordenador Doutor Jorge Alberto 
Mendes de Sousa.

210069526 

 Despacho (extrato) n.º 15110/2016
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa, de 

31.08.2016, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo, com João Manuel Roquete Florêncio, com a 
categoria de Assistente Convidado, do Instituto Superior de Engenharia 
de Lisboa, sendo remunerado de acordo com o Despacho n.º 10381/2011, 
de 17.08, em regime de tempo parcial a 50 %, com início em 01.09.2016.

29 de novembro de 2016. — O Presidente do Instituto Superior de 
Engenharia de Lisboa, Professor Coordenador Doutor Jorge Alberto 
Mendes de Sousa.

210069494 

 Despacho (extrato) n.º 15111/2016
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa, de 

31.08.2016, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo, com Filipe Bastos de Freitas, com a categoria 
de Assistente Convidado, do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, 
sendo remunerado de acordo com o Despacho n.º 10381/2011, de 17.08, 
em regime de tempo parcial a 55 %, com início em 01.09.2016.

29 de novembro de 2016. — O Presidente do Instituto Superior de 
Engenharia de Lisboa, Professor Coordenador Doutor Jorge Alberto 
Mendes de Sousa.

210069689 

 Despacho (extrato) n.º 15112/2016
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa, de 

31.08.2016, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo, com Vítor Manuel de Oliveira Fialho, com a 
categoria de Assistente Convidado, do Instituto Superior de Engenharia 
de Lisboa, sendo remunerado de acordo com o Despacho n.º 10381/2011, 
de 17.08, em regime de tempo parcial a 55 %, com início em 31.08.2016.

29 de novembro de 2016. — O Presidente do Instituto Superior de 
Engenharia de Lisboa, Professor Coordenador Doutor Jorge Alberto 
Mendes de Sousa.

210069712 

 Despacho (extrato) n.º 15113/2016

Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa, de 
31.08.2016, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo, com Guilherme Rodrigues de Figueiredo, 
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com a categoria de Assistente Convidado, do Instituto Superior de 
Engenharia de Lisboa, sendo remunerado de acordo com o Despacho 
n.º 10381/2011, de 17.08, em regime de tempo parcial a 50 %, com 
início em 01.09.2016.

29 de novembro de 2016. — O Presidente do Instituto Superior de 
Engenharia de Lisboa, Professor Coordenador Doutor Jorge Alberto 
Mendes de Sousa.

210069753 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Engenharia do Porto

Despacho (extrato) n.º 15114/2016
Por despacho de 17 de outubro de 2016 do Senhor Presidente do 

Instituto Superior de Engenharia do Porto, foi autorizado o contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para o exercício 
de funções de docente do Doutor Luís João Rodrigues das Neves Cor-
reia Mourão, na categoria de Assistente, em regime de exclusividade, 
auferindo o vencimento correspondente ao índice 100, escalão 1 do 
anexo II do Decreto -Lei n.º 408/89, de 18/11, com efeitos a 18 -08 -2016, 
ao abrigo da alínea a) do n.º 1 e do n.º 3 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 45/2016 de 17 de agosto.

2 de novembro de 2016. — A Coordenadora Principal, Carla Silva.
210070051 

 Despacho (extrato) n.º 15115/2016
Por despacho de 18 de novembro de 2016 do Senhor Presi-

dente do Instituto Superior de Engenharia do Porto, foi autori-

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extrato) n.º 15116/2016
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 44.º do Código 

do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, no n.º 4 do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 206/2009, de 31 de agosto, e no n.º 4 do artigo 14.º do 
Regulamento de Atribuição do Título de Especialista no Instituto 
Politécnico de Tomar, delego no Doutor João Manuel Mourão 
Patrício, Diretor da Escola Superior de Tecnologia de Tomar e 
Professor Adjunto do Instituto Politécnico de Tomar, a compe-
tência para o exercício das funções como Presidente do júri das 
provas para a atribuição do título de especialista requerida pelo 
Licenciado José Ignácio Silva Ferreira, para a área de Construção 
Civil e Engenharia Civil.

5 de dezembro de 2016. — O Presidente, Doutor Eugénio Manuel 
Carvalho Pina de Almeida.

210070554 

zada a renovação do contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, para o exercício de funções de docente 
do Mestre Ricardo Gabriel Soares Fernandes de Almeida, na 
categoria de Equiparado Assistente 2.º Triénio D/M, em regime 
de exclusividade, auferindo o vencimento correspondente ao 
índice 140, escalão 1 do anexo II do Decreto -Lei n.º 408/89, de 
18/11, com início a 01 -01 -2017 e termo a 31 -08 -2018, ao abrigo 
da alínea c) do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 45/2016, 
de 17 de agosto.

28 de novembro de 2016. — A Coordenadora Principal, Carla Silva.
210070132 

PARTE G

 ENMC — ENTIDADE NACIONAL PARA O MERCADO 
DOS COMBUSTÍVEIS, E. P. E.

Regulamento n.º 1094/2016
O Decreto -Lei n.º 244/2015, de 19 de outubro, veio alterar o regime 

constante do Decreto -Lei n.º 31/2006, de 15 de fevereiro, que estabelece 
as bases gerais de organização e funcionamento do Sistema Petrolífero 
Nacional, no sentido de promover, em benefício do consumidor, um 
melhor funcionamento do respetivo mercado de acordo com os princípios 
da concorrência, assegurando uma maior transparência e eficiência às res-
petivas operações. Entre as diversas alterações e aditamentos introduzidos 
no regime jurídico do Setor Petrolífero Nacional, importa destacar a densi-
ficação, constante dos artigos 24.º, 24.º -A e 25.º, do regime de acesso aos 
centros de operação logística e a grandes instalações de armazenamento 
e transporte por conduta de produtos de petróleo declaradas de interesse 
público, através de uma solução negociada, com base em condições 
técnicas e económicas não discriminatórias, transparentes, objetivas e 
devidamente publicitadas, bem como a atribuição à ENMC — Entidade 
Nacional para o Mercado de Combustíveis, E. P. E., da monitorização e 
supervisão do referido sistema de acesso, sem prejuí zo das competências 
próprias da Autoridade da Concorrência.

Com efeito, a abertura aos vários agentes do Setor Petrolífero Nacio-
nal, do acesso às grandes instalações petrolíferas e centros logísticos 
nacionais, já era há muito reclamada. Nesse sentido importa agora criar 
um conjunto de regras que contribuirão para a eliminação de barreiras 
logísticas à entrada de novos operadores, promovendo por essa via, o 
aumento da competitividade no mercado dos combustíveis. Por conse-
guinte, importa assegurar que tais regras previnam constrangimentos 
concorrenciais, sem, contudo, retirar a flexibilidade necessária para a 
gestão das infraestruturas considerando as obrigações de segurança do 
abastecimento a que estão sujeitas.

Compete assim à ENMC — Entidade Nacional para o Mercado dos 
Combustíveis, E. P. E., aprovar a regulamentação necessária para a 
implementação do sistema de acesso de terceiros às grandes instalações 
petrolíferas existentes, conforme previsto nos artigos 24.º e 24.º -A do 
referido diploma. Desse modo, procede -se à definição da duração das 
utilizações de curto, médio e longo prazo, para efeito da gestão da uti-
lização da capacidade das instalações declaradas de interesse público, 
bem como definir as situações de impedimento por falta de pagamento 
de obrigações decorrentes de utilizações anteriores, e ainda estabelecer 
as medidas de resolução de congestionamento e os respetivos proce-
dimentos, considerando a segurança do abastecimento e as melhores 
práticas internacionais.

A elaboração do presente Regulamento foi precedida da audição à Au-
toridade da Concorrência e ao Conselho Nacional para os Combustíveis, 
no qual estão representados os vários intervenientes do SPN, conforme o 
Despacho n.º 13279 -D/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 211, de 31 de outubro de 2014.

Assim, no uso dos poderes de autoridade que lhe foram atribuídos 
para a prossecução das suas atribuições, em conformidade com o ar-
tigo 6.º -A do Decreto -Lei n.º 339 -D/2001, de 28 de dezembro, alte-
rado pelo Decreto -Lei n.º 165/2013, de 16 de dezembro, e ao abrigo 
do disposto no artigo 24.º n.º 3, no artigo 24.º -A n.º 3 do Decreto -Lei 
n.º 31/2006, de 15 de fevereiro, na redação constante do referido Decreto-
-Lei n.º 244/2015, de 19 de outubro determina -se:

1 — A aprovação do Regulamento de Acesso às Grandes Instalações 
Petrolíferas Declaradas de Interesse Público.

2 — A publicação do Regulamento na 2.ª série do Diário da Repú-
blica, bem como no sítio institucional da internet da ENMC.

3 — A entrada em vigor do Regulamento no dia 1 de janeiro de 2017.
21 de novembro de 2016. — O Conselho de Administração da Enti-

dade Nacional para o Mercado dos Combustíveis, E. P. E.: Paulo Car-
mona, presidente — José Reis, vogal executivo.


